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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE LADARIO 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE LADARIO 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DE DESIGNAÇÃO PARA 
FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 

Eu, Marcio José Pimenta Neco, declaro-me CIENTE da designação para 
atuar como Fiscal de contrato titular do Instituto Municipal de Previdência Social de 
Laddrio, e me comprometo a acompanhar a execução do Empenho n° 	/2026 do 
Processo Administrativo n° 010/2026, adotando os procedimentos que se fizerem 
necessários para exigir seu fiel cumprimento, de acordo com as cláusulas do 
instrumento e disposições legais que regulam a matéria. 

Declaro, ainda, que tive acesso aos documentos necessários à realização 
das funções que me foram designadas e que, caso necessite de novos documentos ou 
informações, solicitarei ao gestor do contrato. 

Ladário-MS, 02 de outubro de 2026. 

MAR 	JOSE  PIMENTA NECO 
FIS AL DE CONTRATO 

Resolução 003/2025 
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CRISTIN 1A 	ORIM A'ONTES JARA 
GESTOR DE CONTRATO 

Resolução 003/2025 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE LADARIO 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE LADARIO 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO E CIÊNCIA DE DESIGNAÇÃO PARA GESTÃO 
DE CONTRATO 

Eu, Cristina de Amorim Apontes Jara, declaro-me CIENTE da 
designação para atuar como GESTOR DE CONTRATOS DO INSTITUTO 
MUNICPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE LADARIO, e me comprometo a 
acompanhar a execução do Empenho n° 	/2026 do Processo Administrativo n° 
010/2026, adotando os procedimentos que se fizerem necessários para exigir seu fiel 
cumprimento, de acordo com as cláusulas do instrumento e disposições legais que 
regulam a matéria. 

Declaro, ainda, que tive acesso aos documentos necessários à gestão de 
contratos mediante carga do processo respectivo e estou apto à realização das funções 
que me foram designadas. 

Laddrio-MS, 02 .de"(nitúbto 'de 2026. 
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
Aqall 	 MUNICiP10 DE LADÁRIO 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL DE LADARIO 

RESOLUÇÃO N" 003/2025. 

,Designa Gestor e Fiscais de Contratos para 
atuarem no processo de gestão e 
fiscalização dos contratos administrativos 
ou instrumentos substitutivos disciplinados 
pela Lei n" 14.133/2021. 

O INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE 
LADARIO, Município de Laddrio, Estado de Mato Grosso do Sul, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo inciso 11,  art.  75 da. Lei Orgânica do Município; de 5 de abril de 
l990; e, 

CONSIDERANDO as exigências legais para o processo de gestão e 
fiscalização de contratos que determinam que a execução dos Contratos seja acompanhada e 
fiscalizada por representante da Administração pública: e 

CONSIDERANDO as boas práticas pertinentes ao processo de gestão e 
fiscalização contratual. 

RESOLVE: 

Art.  I" Designar os servidores, abaixo relacionados, para atuarem COMO 

FISCAIS das contratações administrativas: 

NOME , 	MATRICULA 

Geizileia Gonçalves 1180 

Renata Borges  Mohammed  5358 
Márcio Jose Pimenta Neco 2761  

Art.  2' Designar o servidor, abaixo relacionado, para atuar como GESTOR das 
contratações administrativas: 

NOME MATRICULA 
H 

Cristina de Amorim Apontes Jara 1029   

Art.  3° Para o desenvolvimento das atribuições pertinentes, os servidores 
designados assinarao Termo de Ciência, recebendo a documentação necessária A execução das 
suas funções em cada contrato ou instrumento substitutivo para os quais forem indicados.  

Art.  4° Após assinado o Termo de Ciência, o (a) fiscal ou gestor que se 
encontrar temporariamente impedido de exercer suas funções na contratação especifica, 
deverá protocolar nos autos Pedido de Substituição Temportiria, informando as razões do seu 
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afastamento e o tempo em que o agente substituto atuará em seu lugar.  

Art.  50  Qualquer dos servidores relacionados poderá ser convocado para 
assinar Termo de Ciência como fiscal/gestor (a) substituto (a), passando a atuar 
imediatamente no processo pelo tempo necessário a substituição.  

Art.  6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, tomando a 
anterior sem efeito. 

Laddrio-MS, 17 de julho de 2025. 

Manoel  Franc co  e Jesus Filho 
Diretor- res dente 
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Identificação da Entidade/órgão; 

Objetivos: Objetivo Geral: Definir de forma ampla o que se quer alcançar, ou qual situação problema que se qucr 
superar; 

Objetivos Específicos: que são descritos de forma mais detalhada que o geral; 

Estratégias; Listar as prioridades das ações, levando em conta a sua viabilidade e seu potencial humano e financeiro. 
.16 as estratégias é o caminho escolhido pela entidade para se alcançar o objetivo proposto; 

Recursos humanos: materiais e financeiros: Explicar todos os recursos que possui para desenvolver as ações. O quadro 
de profissionais que compõe a atividade, suas especialidades e funções; quem são os responsáveis diretos por cada 
ação; os materiais existentes para a seu funcionamento; e os recursos financeiros, se são recursos próprios ou não, 
sua fonte,  etc.;  
Metas: Mostrar quantitativamente o objetivo que se quer atingir e o prazo para alcançá-lo ou se aproximar do desejado; 

Monitoramento e Avaliação: Descrever como  sera  realizado o acompanhamento continuo do desenvolvimento das 
atividades e apresentar a tipologia e a periodicidade da avaliação adotada pelaio entidade/órgão, para identificar os 
avanços e dificuldades visando um possível aprimoramento; 
Alterações: Caso  a/o  entidade/órgão altere o Plano de Ação, este deverá ser encaminhado ao Conselho com as devidas 
alterações e 

Assinar e datar o Plano. 
ANEXO V 

ROTEIRO DE RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

I - Identificação: 

Dados institucionais 

- Nome da Entidade: 
Endereço da Entidade: 

Bairro: 
- CEP: 

-relefone: Fax: 

-CNP3: 
-Da de Fundação: 

Responsável: 
Dados a diretoria (se for organização não governamental) 

- Diretoria: Nome e Mandato 
11- ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO EXERCÍCIO ANTERIOR  

III-  PÚBLICO ATENDIDO 

IV ORIGEM DOS RECURSOS 
v- INFRAESTRUTURA INSTITUCIONAL - Espaço físico, materiais permanentes e de consumo, equipe. 

DATA: 
IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL 
IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

Matéria enviada por Marco Taceó Eguez 

Previadirio 
RESOLUÇÃO No 003/2025 

Designa Gestor e Fiscais de Contratos para atuarem no processo de gestão e fiscalização dos contratos administrativos 
ou instrumentos substitutivos disciplinados pela Lei no 14.133/2021. 

O INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE LADARIO, Município de Ladário, Estado de 
Moto Grosso do Sul, usoncio OdS aLribuiVao45  quo  Ihc s.ao Gonforidas polo irlcso  fl, art.  7S do Loi OrgAnioa do Municlpio, 
de 5 de abril de 1990; e, 
CONSIDERANDO as exigências legais para o processo de gestão e fiscalização de contratos que determinam que a 

f:Aição dos Contratos seja acompanhada e fiscalizada por representante da Administração Pública; e 
CONSIDERANDO as boas praticas pertinentes ao processo de gestão e fiscalização contratual. 
RESOLVE:  

Art.  10  Designar os servidores, abaixo relacionados, para atuarem como FISCAIS das contratações administrativas: 

wvvvv.dlarionficialms.com.brittssomasul 399 
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NOME  MATRICULA 
eilma Gonçalves 

nata  Borges Mohammed  
1181 
5358 

!ase Pimenta Neco 	  2761 

Art.  20  Designar o servidor, abaixo relacionado, para atuar como GESTOR das contratações administrativas: 

 

_Mao  MATRICULA 

  

 

deNorim Aoonts JNa  1029 

  

Art.  30  Para o desenvolvimento das atribuições pertinentes, os servidores designados assinarão Termo de Ciência, 
recebendo a documentação necessária à execução das suas funções em cada contrato ou instrumento substitutivo para 
(.)3; quais forem indicados.  

Art.  4° Após assinado o Termo de Ciência, o (a) fiscal ou gestor que se encontrar temporariamente impedido de exercer 
suas funções na contratação especifica, deverá protocolar nos autos Pedido de Substituição Temporária, informando as 
razões do seu afastamento e o tempo em que o agente substituto atuará em seu lugar.  

Art. So  Qualquer dos servidores relacionados poderá ser convocado para assinar Termo de Ciência como fiscal/gestor 
(a) substituto (a), passando a atuar imediatamente no processo pelo tempo necessário à substituição.  

Art. 	Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, tornando a anterior sem efeito. 
Ladario-MS, 17 de julho de 2025. 

Matéria enviada por Marcio Jose Pimenta Neco 

PREFEITURA 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA No004/2025 

NUP: 31.114.909-2025 SIAFIC/TRANSFEREMS: 2025TR004860 

PARTES: O Estado de Mato Grosso do Sul, por intermédio da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 
scrita no CNPJ sob o no 03.015.475/0001-40  corn  a interveniência da Policia Militar de Mato Grosso do Sul e o 

de Ladário/MS inscrita no CNP) 03.330.453/0001-74 com a interveniência da Secretaria Municipal de 
Elocação. 

DO OBJETO: a cooperação Institucional entre o Estado de Mato Grosso do Sul e o Município de LADARIO - MS,  
or  intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LADARIO (SMEL), com os objetivos primordiais de 

promover programas de prevenção (Programa Educacional de Resistência as Drogas e a Violência - PROERD) ao 
uso indevido de drogas e a violência em escolas de todo o Município de LADARIO/MS, para crianças e adolescentes, 
através da educação, usando métodos que priorizem os bons costumes, e atividades de um modelo de vida saudável, 
de acordo com a nossa realidade, prevenindo o uso indevido de todo o tipo de drogas, respeitando a faixa etária do 
público-alvo. 
AMAPARO LEGAL: Constituição Federal, Lei Federal no 14.133 de 01/04/2021 Decreto Estadual no. 11.261 de 
16.06.2003, Lei 11.340/2006 e alterações posteriores. 

VIGÉNCIA: 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da última assinatura, podendo ser prorrogado no 
das partes, mediante Termo Aditivo, conforme prescreve na legislação. 

ASSINATURA: 14 de julho de 2025. 

ASSINAM:  
ANTONIO  CARLOS VIDEIRA Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública/MS; 
RENATO DOS ANJOS GARNES Comandante Geral da Polícia Militar - PMMS; 
MUNIR SADEQ RAMUNIEH Prefeito Municipal de Laciario/MS; 
FERNANDA SALGADO DA CUNHA BORGES DA SILVA Secretária Municipal 

Educação. 
Matéria enviada por MARIA EMILIA ANDRADE PRADO 

PREVIAD 
Proc. ng /0 
Ft. nQ 

www,614rioofirial rn car ti. br/EISSOMaSUI  

RIO 

400 



MS - PREFEITURA MUNICIPAL DE LADARIO 

(Anexo VII ao Decreto n° 5.871/2024 
PREVLADÁRIO 	J. Prot.  n2....4244L 
FL 	n  

PLANO BÁSICO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE BENS E SERVIÇOS 

A equipe de fiscalização da contratação é integrada pelos fiscais técnico e 
administrativo, quando houver, bem como pelo(a) gestor(a) de contratos. 

Não havendo fiscal administrativo na contratação, as atividades administrativas da 
fiscalização deverão ser formalizadas pelo(a) fiscal técnico e/ou pelo gestor(a) do contrato. 

Indica-se como ações constantes do Plano Básico de Fiscalização, que devem ser 
observadas pela equipe de fiscalização na gestão dos contratos de qualquer objeto (excetuando-
se os de obras, que contam com um plano de fiscalização especifico): 

1 - REUNIÃO INICIAL DA EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO COM 0 PFtEPOSTO DA 
CONTRATADA 

Nas contrações de mão de obra com dedicação exclusiva, e de outros objetos de execução  
continuada, quando for o caso, após inteirar-se do contrato e seus anexos e dos demais 
documentos necessários à fiscalização, o(a) gestor(a) da contratação, acompanhado do(s) 
Fiscal(is), deverá promover reunido inicial com o preposto da contratada em até 3 dias fiteis 
após a assinatura do contrato, a fim de definir procedimentos para o perfeito desenvolvimento 
dos trabalhos, dirimir as dúvidas porventura existentes, destacar pontos importantes da 
fiscalização, a exemplo do acompanhamento da evolução do cronograma, da atenção à qualidade 
dos produtos/serviços contratados, dentre outros aspectos relevantes ao objeto, de forma a 
garantir o cumprimento das disposições previstas. 
1.1 - A data e forma da reunido  (online  ou presencial, e se presencial, o local), será informada ao 
(A) fiscal e ao(à) preposto(a) da contratada, via  e-mail,  pelo(a) gestor(a) do contrato e será 
lavrada a ata da reunido. 
1.2 - Sendo dispensada a reunião por parte da equipe de fiscalização, o(a) gestor(a) informará o 
(A) preposto(a) por  e-mail  e certificará nos autos a referida dispensa. 
1.3 - Nos contratos de mão de obra com dedicação exclusivas  realizar reunião com os 
empregados terceirizados e informá-los de seus direitos previstos em contrato e nos diplomas 
trabalhistas (acordo, convenção ou sentença), esclarecendo que estão autorizados a noticiar 
administração quando do descumprimento de seus direitos por parte da empresa contratada. 

2- INÍCIO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
Antes da expedição da Ordem de Serviço ou de Fornecimento, o(a) gestor(a) de contrato 

deverá se assegurar de que inexistem pendências ou providências prévias a serem adotadas pela 
Administração. 

3- GERENCIAMENTO DE RISCOS 
Acompanhamento das ações lançadas no item "Do Gerenciamento de Riscos" do relatório do 

ETP, somando-se eventuais ações indicadas para a mitigação de riscos relativas ao objeto 
contratado, as indicadas no presente instrumento. 

4- ASSINATURAS DOS DOCUMENTOS FISCAIS 
Os documentos fiscais, quando não entregues pessoalmente junto com a mercadoria, deverão 

ser encaminhados diretamente ao (d) fiscal do contrato no endereço eletrônico informado pelo(a) 
gestor(a) no  e-mail  de marcação ou dispensa da reunido de fiscalização inicial. 

4.1 - Quando se tratar de objeto que possa originar mais de uma entrega no período definido para 
pagamento, ao emitir o documento fiscal para o referido pagamento, a contratada deverá 
encaminhar relatório relacionando os números das respectivas requisições emitidas ao longo do 
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período, bem como outros documentos adicionais previstos no contrato, para viabilizar o 
respectivo pagamento. 
4.2 - No verso da Nota Fiscal (ou documento equivalente), deverá constar a assinatura do(a) 
fiscal de contratos, que, c em caso.de  dúvidas, conferirá a sua autenticidade. 
4.3 - Ao assinar a nota, o(a) fiscal declara que o produto ou o serviço foi entregue em 
consonância com o pactuado na contratação. 
4.4 - 0 atesto presume o fiel cumprimento do pactuado em quantidade e qualidade e havendo 
alguma ressalva, o(a) fiscal deverá anotar as devidas observações ao lado de sua assinatura no 
respectivo documento. 
4.5 - Não estando o(a) fiscal presente no momento da entrega do produto, o(a) servidor(a) que 
formalizar o recebimento deverá lançar no verso da nota a seguinte informação: "Conferencia a 
ser formalizada posteriormente pelo (a) fiscal do contrato", e a conferência do material se dará 
concomitantemente com o recebimento provisório e o lançamento da assinatura do(a) fiscal no 
verso da nota, a época. 

5- RELATÓRIO MENSAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
Quando se tratar de prestação de serviços a contratada deverá apresentar juntamente com o 

documento fiscal o "Relatório Mensal de Prestação de Serviços", informando a evolução do 
cronograma dos serviços cOrittatados, bem  comp  os acontecimentos do período. 
5.1 - 0(A) fiscal assinará nó Relatório Mensal de Prestação de Serviços formalizado pelo 
contratado, anuindo com as disposições nele coristantes, após a devida conferência, destacando 
em anotação de próprio punho no documento que "exisstem pontos divergentes que constarão do 
COMUNICADO DE IRREGULARIDAEiE", nós • termoS do ANEXO XV do Decreto n° 
5.871/2024. 	 , . 	, 	. 	. 
5.2 - 0(A) fiscal deverá anuir no novo , RelaibriO, 'Mensal de Prestação de Serviços, só 
encaminhando o documento. para liquidação 'da despesa após certificar-se da correção dos 
dados nele lançados. 	• 

6- RECEBIMENTO PROVISÓRIO DO PRODUTO/SERVIÇO 
0 produto/serviço  sera  recebido provisoriamente pelo fiscal responsável no prazo de até  3 

(três) dias úteis, contados da data de recebimento da nota fiscal e documentos obrigatórios 
anexos, mediante a formalização do Termo de Recebimento Provisório constante do ANEXO XI 
do Decreto n° 5.871/2024. 
6.1 - Quando o objeto for de entrega imediata, ou de baixa complexidade e baixa vultuosidade e 
de fácil conferência de quantidade e de qualidade, a formalização do recebimento provisório, 
assumindo este a condição de definitivo. 
6.2 - 0 recebimento provisório nos casos de gêneros perecíveis e alimentação preparada, que 
precisem ser utilizados antes da concretização dos atos pertinentes ao recebimento, bem como 
nos casos de calamidade pública, quando caracterizada a urgência no atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens públicos ou particulares, poderá ser dispensado. 
6.2.1 - Quando dispensado o recebimento provisório, deverá ser lavrado pela quipe de 
fiscalização certidão justificando os fatos. 

7- DEVOLUÇÃO DE MATERIAL/PRODUTO 
Havendo necessidade de devolução da mercadoria em parte ou total, após o atesto da nota 

fiscal respectiva com o lançamento da irregularidade/ressalva destacada no verso, o fato deverá 
ser lançado em relatório ANEXO XV do Decreto n°  5.871/2024, e sugerida notificação 
empresa, sendo este protocolado imediatamente nos autos respectivos. 
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8- ACEITE DE MATERIAL/PRODUTO FORA DAS ESPECIFICAÇÕES, PERTO DO 
PRAZO DE ENCERRAMENTO DA VALIDADE OU COM OUTRAS 
IRREGULARIDADES LEVES 

0 recebimento do objeto fora da especificação técnica pactuada ou perto do encerramento da 
validade, que não impacte na execução do objeto, configura mera liberalidade da Administração 
e pode ensejar a formalização de Comunicado de Irregularidade, nos moldes do ANEXO XV do 
Decreto n° 5.871/2024, de forma a evitar a reincidência da situação. 
8.1 - Mesmo não havendo no edital ou no contrato/instrumento substitutivo validade  minima  
determinada para os produtos entregues, se o(a) fiscal verificar a habitualidade de entregas de 
produtos próximos do vencimento do prazo de validade, deve solicitar a notificação da empresa. 

9- RECEBIMENTO DO OBJETO FORA DO PRAZO 
Diante de entrega fora do prazo pactuado no processo, após o atesto da nota fiscal respectiva 

com o lançamento da irregularidade destacada no verso, o fato poderá ser lançado em relatório e 
quando reiterada a intempestividade, o(a) fiscal poderá emitir solicitação de notificação em casos 
em que a comunicação não cessar a irregularidade, de forma a evitar a reincidência da situação. 

10 - RECEBIMENTO DEFINITIVO DO OBJETO 
0 recebimento definitivo do objeto  sera  efetuado pelo gestor de contratos no prazo de até 5 

(cinco) dias fiteis, contados do recebimento provisório do(a) fiscal do contrato ou equipe 
devidamente constituída  du  .da data de conclusão das correções necessárias, mediante a 
formalização do Termo de Recebimento Definitivo constante do ANEXO XIII do Decreto n° 
5.871/2024. 
10.1 - Não havendo irregularidade destacada no Termo de Recebimento Provisório, na hipótese 
da verificação a que se refere o item anterior não ,ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-a como realizada,consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
10.2 - Quando o objeto for de pronto pagamento, de baixa complexidade e de baixa vultuosidade 
e de fácil conferência de quantidade e de qualidade, devidamente atestado no Termo de 
Recebimento ANEXO XI do Decreto n° 5.871/2024, o recebimento provisório se dará também 
de forma definitiva. 

11 - PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
Em até 40 (quarenta) dias do vencimento do contrato, o(a) fiscal emitirá posição sobre o 

aditamento, nos termos do ANEXO XVII do Decreto n° 5.871/2024. 
11.1 - Se a Contratada solicitar a prorrogação antes da emissão do relatório, esta será apreciada 
conjuntamente com o relatório, se a Contratada peticionar após a emissão do relatório e não 
apresentar elemento que altere a posição emitida pelo grupo de fiscalização, este será juntado ao 
relatório meramente para fins de arquivamento, em qualquer caso, informando-se à interessada o 
deslinde de seu requerimento no prazo de até 30 dias. 
11.2 - Quando o aditivo se referir a prorrogação da vigência contratual, para fins de verificação 
da permanência da vantajosidade da contratação, o(a) fiscal de contratos poderá solicitar do setor 
competente a atualização da pesquisa de preços, ou providenciar pessoalmente a verificação dos 
preços praticados no mercado, ou, ainda, solicitar ao contratado, no caso de inexigibilidade, 
comprovação de que seu o preço está compatível com o preço atualmente praticado por ele no 
mercado, bem como aferir a vantajosidade da contratayao por outros fatores, alan do preço. 
11.3 - Ocorrendo a solicitação de prorrogação da contratada após a manifestação do(a) gestor(a) 
no relatório emitido pelo fiscal, este(a) deverá informar por despacho no expediente, que o 
relatório de fiscalização foi concluído anteriormente (com a posição do(a) fiscal e do gestor 
sobre o aditamento), e encaminhar o expediente juntamente ao relatório à autoridade máxima 
para subsidiar a sua decisão. 
11.4 - Estando a prorrogação decidida, o expediente de prorrogação protocolado pelo contratado 
posteriormente, deverá ser juntado aos autos com o despacho do(a) gestor(a) informando que a 
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prorrogação já foi decidida. 
11.5 - Se houver alguma razão/fundamento capaz de alterar a posição acerca da decisão sobre o 
aditamento/prorrogação da contratação, a tempo da formalização do instrumento, esta deverá ser 
encaminhada urgentemente para deliberação da autoridade competente. 

12- COMUNICAÇÃO/NOTIFICAÇÃO 
Todas as comunicações ou notificações de irregularidades, bem como eventuais solicitações 

e orientações repassadas pelo(a) fiscal de contrato ao (A) preposto(a) da empresa devem ser 
inseridas em relatório de fiscalização ao final do mês da ocorrência, com resumo das 
providências que foram adotadas pela contratada. 
12.1 - Respostas de Notificações - Quando o(a) fiscal sugerir a notificação da empresa deve 
relatar no próximo Termo de Recebimento o  "status"  da sua solicitação de notificação. 
12.2 - Caso a empresa deixe de manter as suas condições de habilitação no decorrer da execução 
do contrato, o(a) gestor(a) deverd encaminhar por  e-mail,  o documento de notificação, nos 
termos do ANEXO XVI do Decreto n° 5.871/2024, conferindo-lhe o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis para a regularização devida, sob pena de rescisão contratual. 

13- CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 
No inicio da execução, o(a) fiscal deve solicitar da Contratada o encaminhamento de 

Relação nominal dos terceirizados "qUe prestarão serviços para o município, informando o 
local/posto de serviço e função de cada Um, bein'com'ó Os equipamentos de segurança que serão 
obrigados a utilizar, o, horário de trabalho a cumprir, indicando o(s) empregado(s) que irá 
desempenhar a função de supervisor(es), devendo atualizar a relação em cada renovação 
contratual. 
13.1 - Ao término da vigência do contrato pOntinuado,  coin  dedicação exclusiva, o gestor, deverá 
exigir da contratada os comPrOvantes de quitação das verbas rescisórias trabalhistas de todos os 
servidores que prestaram serviços à contratante. 

14- EMISSÃO DE RELATÓRIO FINAL - CONSECUÇÃO DE OBJETIVOS 
0(A) gestor(a) devera formalizar relatório ao final da contratação, com base nos 

documentos emitidos pela equipe de 'fiscalização, informando se os objetivos da contratação 
foram alcançados e indicar eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração, nos termos do documento ANEXO XIX do Decreto n° 5.871/2024. 
14.1 - Enquanto houver notificação em andamento ou situação pendente na contratação, o(a) 
gestor(a) não poderá emitir relatório final. 

15 - OUTRAS AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO 
A adoção das ações mínimas propostas no presente plano de fiscalização não impede o(a) 

fiscal da adoção de outras ações necessárias à solução da problemática à época de sua incidência 
e nem à formalização de relatório de próprio punho a ser emitido pelo gestor ou pelo(a) fiscal do 
contrato em situações pontuais. 
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